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Resumo Expandido 

Esta pesquisa busca entender como a participação popular através de plataformas 

digitais tem interferido na criação de políticas urbanas colaborativas e sustentáveis, de acordo 

com o ODS 11 proposto pela Organização das Nações Unidas. Parte-se de uma revisão da 

literatura sobre modelos de plataformas utilizadas para governança de diferentes cidades 

inteligentes. Através de um modelo atualizado da Escada de Arnstein, serão relacionadas as 

funcionalidades oferecidas pelas plataformas para maior participação popular, o contexto 

socioeconômico onde foram implementadas e os resultados alcançados quanto a 

sustentabilidade urbana.  

Frente a uma complexificação urbana, com aumento da formação de megacidades e suas 

consequências econômicas, sociais e ambientais (BARLOW; LÉVY-BENCHETON, 2019; 

CHRISTEN; VOGT, 2004; FOLEY et al., 2005; HUO et al., 2021; ONU, 2018; ROY, 2009), 

novos atores entram na máquina pública e a discussão sobre governança é intensificada 

(CAVALCANTE; PIRES, 2018). Entende-se por governança a capacidade estratégica de 

articular todos os diferentes atores - população, governo, instituições de pesquisa, empresas e 

demais organizações - que fornecem os recursos necessário para se concretizar uma ação 

governamental democrática e colaborativa (CAPANO; HOWLETT; RAMESH, 2015; 

WALRAVENS; BALLON, 2013). A palavra colaborativa sugere uma gestão de cidades feita 

de baixo para cima, que parta da demanda da comunidade e não da oferta da administração 

pública, seguindo para discussão entre os atores envolvidos e, então, para tomada de decisão 

do governo local (GIL; CORTÉS-CEDIEL; CANTADOR, 2019; OFFENHUBER, 2019).  
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Para possibilitar uma boa governança, empresas privadas têm desenvolvido TICs 

(Tecnologias de Informação e Comunicação), com destaque para plataformas digitais em 

Cidades Inteligentes (GIL; CORTÉS-CEDIEL; CANTADOR, 2019; TREUDE, 2021). 

Existem fortes críticas na literatura quanto ao objetivo dessas plataformas. Treude (2021), 

mostra como as plataformas de Cidades Inteligentes foram desenvolvidas com base em modelos 

empresariais de governança, focada em gestão econômica e em comunidades mais 

desenvolvidas dentro da visão neoliberal. Entretanto, estudos como o realizado por Marsal-

Llacuna, Segal (2016) mostram que a participação popular parece ser chave para alterar esse 

padrão para um subsistema colaborativo que promova a eficiência do uso de recursos sociais, 

econômicos e ambientais.  

Para compreensão desse cenário, um estudo exploratório (PIOVESAN; TEMPORINI, 

1995) sobre governança de Cidades Inteligentes com uso de plataformas digitais foi realizado 

no banco de dados Web of Science – base de dados indicada para revisões interdisciplinares, 

onde são disponibilizadas as principais publicações dos principais periódicos do mundo. Um 

total de 116 artigos foram encontrados com busca pelas palavras-chave “smart city”, 

“governance” e “platform”. 84 estão em análise por abordar em algum grau a participação 

popular e o uso de plataformas digitais como parte da governança de cidades. Em paralelo, 

foram organizados os modelos utilizados para classificação das plataformas quanto ao nível de 

participação popular em tomadas de decisão. 

Um método tradicional para análise do nível de participação popular é a Escada de 

Arnstein. Formulada há mais de cinquenta anos, classifica o nível da participação popular em 

programas e projetos públicos. Apresenta oito níveis de participação (degraus) agrupados em 

três classificações: “não-participação”, na qual o cidadão somente recebe informações 

selecionadas pela gestão local; “tokenismo”, pela qual é feito um esforço superficial para se 

comunicar em mão dupla com a população; e “poder civil”, pelo qual a população tem 

participação significativa nas tomadas de decisão (ARNSTEIN, 1969). As críticas feitas ao 

modelo (COLLINS; ISON, [s.d.]; CONNOR, 1988; KITCHIN; CARDULLO; 

FELICIANTONIO, 2018; KOTUS; SOWADA, 2017; QUETZAL; MCCALLUM, 2006)  

levaram-no ao aperfeiçoamento desenvolvido por Cardullo et al. (2019) para que fosse aplicado 

em Cidades Inteligentes no contexto neoliberal (Figura 1). Acrescentou-se uma opção de 

classificação (“Consumismo”) pelo acesso às formas de tecnologia ser diretamente relacionada 

ao poder de consumo do cidadão. Também foram acrescentadas colunas: a coluna “Função” 

descreve qual tipo de participação é esperada dos cidadãos; “Envolvimento do cidadão” 

descreve qual atividade é esperada que os cidadãos executem; “Discurso/Estrutura Política” 
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descreve como a administração pública se posiciona em cada nível; “Modalidade” descreve 

como a criação de projetos e definição de prioridades é feita: de baixo para cima ou de cima 

para baixo.  

Os dados levantados pela revisão bibliográfica serão complementados e atualizados por 

dados secundários colhidos através do acesso às plataformas. Também com auxílio de dados 

secundários, serão mapeados os programas e projetos colaborativos consistentes que surgiram 

a partir ou com aceleração das plataformas. As cidades com informação suficiente disponível 

serão agrupadas quanto ao contexto político-socioeconômico da região onde se localizam, 

devido ao forte impacto desse fator na operação de políticas colaborativas (OFFENHUBER, 

2019; PRASAD; ALIZADEH, 2020; TREUDE, 2021). Serão então classificadas no modelo 

desenvolvido por Cardullo et al. (2019). 

Figura 1 – Grade de participação popular baseada na escala de Arnstein 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de Cardullo et al. (2019). 
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A partir dessa abordagem qualitativa-descritiva (SCHMIDT GODOY, 1995), espera-se 

construir um quadro comparativo entre os modelos de plataforma utilizados, seus níveis de 

participação popular e a consistência dos projetos colaborativos do local. 
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